
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2514091 - SP (2023/0393662-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PAULO CESAR FRANCO PAZ
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BUONOMO - SP121599
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FABIANA TORRES DE AGUIAR - SP299252
INTERES. : ANA MARIA ANTICH DA NOBREGA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
BLOQUEIO DE VALORES. SISBAJUD. INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE DESBLOQUEIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INDEFERIMENTO. PAGAMENTO DAS CUSTAS. AUSÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 187/STJ. INTEMPESTIVIDADE. 
PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto  
contra a decisão que, nos autos da execução fiscal ajuizada pela União, 
manteve o bloqueio de valores via Sisbajud.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para que o 
arrematante suporte o ônus dos débitos fiscais pendentes. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - A petição de recurso especial foi protocolada, na origem, 
sem o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de 
presente a guia de recolhimento.

IV - O documento de fl. 54 não se trata de efetivo comprovante 
de pagamento apto a comprovar a quitação da obrigação da parte recorrente, 
uma vez que não contém a sequência numérica do código de barras.

V - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que "a falta de correspondência entre o código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no 
preparo do recurso especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp n. 
1.449.432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
12/5/2020.)

VI - Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o 
número do código de barras e o do processo, viabilizando a comparação 
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com aqueles lançados na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca 
da validade do documento e do seu efetivo recolhimento.

VII - A parte, embora regularmente intimada para sanar referido 
vício, não regularizou, limitando-se a trazer , às fls. 105-106 o comprovante 
de pagamento referente à guia anteriormente apresentada, sem, contudo, 
realizar a complementação do preparo, que era devido em dobro, nos termos 
do art. 1.007, § 4º, do CPC.

VIII - O recurso especial não foi devida e oportunamente 
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que 
leva à deserção do recurso.

IX - A parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 
2/6/2023, sendo o agravo somente interposto em 26/6/2023.

X - O recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15  dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo 
Civil.

XI - A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo 
código, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

XII - A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração 
e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor 
do agravo e do recurso especial, Dr. Marco Antonio Buonomo.

XIII - Percebeu-se haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes consignados, no 
instrumento de mandato de fl. 103, foram outorgados ao subscritor dos 
recursos em data posterior à sua interposição.

XIV - A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir 
eventual vício de representação processual, não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no 
AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 
1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)

XV - O recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

XVI  - Agravo interno improvido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PAULO CESAR FRANCO PAZ
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BUONOMO - SP121599
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FABIANA TORRES DE AGUIAR - SP299252
INTERES. : ANA MARIA ANTICH DA NOBREGA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
BLOQUEIO DE VALORES. SISBAJUD. INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE DESBLOQUEIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INDEFERIMENTO. PAGAMENTO DAS CUSTAS. AUSÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 187/STJ. INTEMPESTIVIDADE. 
PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto  
contra a decisão que, nos autos da execução fiscal ajuizada pela União, 
manteve o bloqueio de valores via Sisbajud.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para que o 
arrematante suporte o ônus dos débitos fiscais pendentes. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - A petição de recurso especial foi protocolada, na origem, 
sem o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de 
presente a guia de recolhimento.

IV - O documento de fl. 54 não se trata de efetivo comprovante 
de pagamento apto a comprovar a quitação da obrigação da parte recorrente, 
uma vez que não contém a sequência numérica do código de barras.

V - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que "a falta de correspondência entre o código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no 
preparo do recurso especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp n. 
1.449.432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
12/5/2020.)

VI - Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o 
número do código de barras e o do processo, viabilizando a comparação 
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com aqueles lançados na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca 
da validade do documento e do seu efetivo recolhimento.

VII - A parte, embora regularmente intimada para sanar referido 
vício, não regularizou, limitando-se a trazer , às fls. 105-106 o comprovante 
de pagamento referente à guia anteriormente apresentada, sem, contudo, 
realizar a complementação do preparo, que era devido em dobro, nos termos 
do art. 1.007, § 4º, do CPC.

VIII - O recurso especial não foi devida e oportunamente 
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que 
leva à deserção do recurso.

IX - A parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 
2/6/2023, sendo o agravo somente interposto em 26/6/2023.

X - O recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15  dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo 
Civil.

XI - A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo 
código, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

XII - A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração 
e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor 
do agravo e do recurso especial, Dr. Marco Antonio Buonomo.

XIII - Percebeu-se haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes consignados, no 
instrumento de mandato de fl. 103, foram outorgados ao subscritor dos 
recursos em data posterior à sua interposição.

XIV - A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir 
eventual vício de representação processual, não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no 
AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 
1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)

XV - O recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

XVI  - Agravo interno improvido.  
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Paulo César Franco Paz, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, nos termos assim ementados:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Insurgência contra decisão que rejeitou a 
impugnação à arrematação. Agrava a Municipalidade alegando o dever do arrematante em 
exibir o valor da arrematação para garantir a subrogação dos débitos fiscais pendentes sobre 
o imóvel, pois a não exibição do valor impedirá o depósito em juízo do preço ofertado em 
leilão, inviabilizando a satisfação dos créditos tributários.

Cabimento. A preferência ao crédito tributário, prevista no art. 186 do CTN e a sub-
rogação dos débitos fiscais só seria possível mediante arrematação e depósito do valor 
ofertado. Segundo o art. 130 do CTN, os créditos tributários relativos à propriedade, 
subrogam-se dada a natureza propter rem. Na hipótese, o imóvel não foi arrematado em 
hasta pública pelo próprio exequente, que completou o valor faltante (entre seu crédito e o 
valor da arrematação), quantia essa insuficiente para saldar os impostos pendentes, 
impedindo a sub-rogação sobre o preço pago, como prevê o parágrafo único do art. 130 do 
CTN. Desta forma, caberá ao credor arrematante completar o valor para satisfazer os débitos 
fiscais ou, alternativamente, quitando-os diretamente. Precedentes.

Recurso provido.

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Paulo Cesar 

Franco Paz contra a decisão que, nos autos da execução fiscal ajuizada pela União, 

manteve o bloqueio de valores via Sisbajud.

No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para que o arrematante suporte o 

ônus dos débitos fiscais pendentes. Esta Corte não conheceu do  recurso especial.

No recurso especial, Paulo César Franco Paz alega ofensa aos arts. 130 do 

CTN e 892 do CPC.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso."
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... restou demonstrada a devida quitação das custas processuais devidas no ato da 
interposição do Recurso, não sendo devidas em dobro, bem como não podendo ser 
considerado deserto quaisquer dos recursos apresentados. (...)

... considerando que o Agravo foi tempestivamente interposto, requer se digne 
V.Exa., afastar a indevida conclusão de intempestividade do mesmo. (...)

Portanto, fica perfeitamente demonstrado o direito do Agravante, razão pela qual, data 
máxima vênia, merece conhecimento e provimento ao presente Agravo Interno no AREsp, 
para fins de que seja dado o devido seguimento ao recurso, com a revaloração jurídica dos 
fatos delineados na decisão recorrida.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o comprovante 

de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente a guia de recolhimento.

Registre-se que o documento de fl. 54 não se trata de efetivo comprovante de 

pagamento apto a comprovar a quitação da obrigação da parte recorrente, uma vez que 

não contém a sequência numérica do código de barras.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "a falta de 

correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o comprovante de 

pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso especial e, portanto, sua 

deserção". (AgInt no AREsp n. 1.449.432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.)

Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do código de 
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barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles lançados na GRU 

apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do documento e do seu efetivo 

recolhimento.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 

preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 

regularizou, limitando-se a trazer às fls. 105-106 o comprovante de pagamento referente à 

guia anteriormente apresentada, sem, contudo, realizar a complementação do preparo, 

que era devido em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º do CPC.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do 

recurso.

Além disso, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 2/6/2023, 

sendo o agravo somente interposto em 26/6/2023.

O recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo 

de 15 dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, 

caput, todos do Código de Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o que 

impossibilita a regularização posterior.

Ainda, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 

completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 

especial, Dr. Marco Antonio Buonomo.

Outrossim, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 

processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
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não regularizou, uma vez que os poderes consignados, no instrumento de mandato de fl. 

103, foram outorgados ao subscritor dos recursos em data posterior à sua interposição.

A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício de 

representação processual, não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 

necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da 

interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no 

AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 

julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.514.091 / SP
Número Registro: 2023/0393662-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0013922001 001392200100254812820018260002 00254812820018260002 
1392200100254812820018260002 20220000850971 20220000992183 20965696320228260000 
2096569632022826000050000 254812820018260002

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO CESAR FRANCO PAZ
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BUONOMO - SP121599
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FABIANA TORRES DE AGUIAR - SP299252
INTERES. : ANA MARIA ANTICH DA NOBREGA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO CESAR FRANCO PAZ
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BUONOMO - SP121599
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FABIANA TORRES DE AGUIAR - SP299252
INTERES. : ANA MARIA ANTICH DA NOBREGA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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